
de 9 do Janeiro 

A Assemlileia Nacional vota, nos tei.inos da alinea r]? do 
artigo 174' da Constituiqão, a seguilite ResoluqEio: 

É aprovado u Livro Branco sobre o estado do hn~bicntc .  
elaborado ao ab~=igo rio no 2 do artigo 50" da Lei no 861 IV/ 
93, de 26 dc  Juilio, que faz parte integrante do presente 
diploma. 

pi-esPiltc Rcsolric%o entra vigor- no dia scr,1uiutc ao da 
sua ~ublicii(;nn 



A Lei de Bases do Ambiente [Lei n086DV/93) estabelece, 
no seu artigo 50' ponto no 2 a obrigatoriedade de elaboração 
de 3 em 3 anos do Livro Branco sobre o Estado do Ambiente 
em Cabo Verde, ficando o Governo obrigado a apresentar 
h asçembleia Nacional, de três em três anos, um livro 
branco sobre o estado do ambiente. 

Em 2000 elaborou-se uma primeira versão do Livro 
Branco que, entretanto, não foi aprovado, nos termos da 
lei. Pretende-se com este documento responder a esse 
preceito legal. Trata-se de um documento que sintetiza o 
estado da gestão dos recursos naturais e do ambiente em 
Cabo Verde e analisa a forma como os agentes {sector 
público, privado, ONG's, sociedade civil) na sua interacção 
com o ambiente, vêm fazendo uso desses recursos. 

Esta tarefa apresenta-se a partida facilitada, devido a 
todo o trabalho de recolha, sistematização e tratamento 
da informação, desenvolvido no processo de elaboração do 
Plano de Acção Nacional para o Ambiente - PANA 11. De 
igual modo, a adesão de Cabo Verde a varias convenções 
internacionais proporcionou a elaboração de estudos e a 
actualização da informação. 

O Livro Branco sobre o Estado do Ambiente estri 
organizado em quatro partes. A primeira parte analisa 
o perfil de vulnerabilidade do país e fornece informações 
que permitem enquadrar as actividades da sociedade cabo- 
verdiana dentro do seu ambiente natural. A segunda parte 
anal isa  os recursos ( t e r r a ,  recursos hidricos, 
biodiversidade, ar e atmosfera) e os programas de gestão 
integrada em implementação dou previstos, visando uma 
gestão sustentável. Na terceira parte apresenta-se a 
interacção entre os diferentes sectores e o ambiente. A 
quarta parte descreve os aspectos legais e institucionais 
ligados a gestão do ambiente e os ganhos alcançados no 

*quadro da elaboração do PANA -11. A visão estrategica e 
os mecanismos de irnplementação e de monitorização 
merecem uma atenção particular. Em cada um dos 
capítulos, apresenta-se uma análise, quantitativa e 
qualitativa do estado do ambiente, as  pressões e os 
problemas existentes, bem como as medidas, adoptadas e 
previstas. 

2 - Perfil de VuInerabilidade de Cabo Verde 

Cabo Verde e um país constituído por dez ilhas e treze 
illléus, situado a cerca de 450 lcm do Senegal. Tcm uma 
área emersa de 4033 Im2 e uma Zona Económica Exclusiva 
estimada em 700 mil lin12. A população, num total de 
434.625 habitantes e uma dcnsidade de L08 habitantes/ 

9 km-, é muito jovem (42% é inferior n 14 anos); concentra- 
se em 54% nas áreas urbanas e apresenta uma t z ~ a  de 
crescimento de 2,4%. O clima é do tipo subtropical &rido, 
atingindo a l-iuniidade valores abaixo dos 10i-i). Carncteriza- 
se por uma curta estaçiio das chuvas, dc Julho a Outubro, 
e por precipitações por vezcs torrenciais e riluito mal 
dislribriidas no espaqo e no teiiipo. 

A pi~rtiliitacfio tiiC.dia ailual, dc 325 1x111, It'llde íi bni:;ni. 
dpsclc. a di~cnda tlc scssrntn c10 seculn pasçndo, cuni r.c.iTcxos 
negativus rias coiidiçõcç de esploi-nqno agricoln, c 110 

abasteciiiienio dc hguri. Ccrcn cle 30% dn hqun cle 

precipitação perde-se atravbs de escoamento supeficial, 
13% infiltra-se recarregando os aquíferos e a maior parte 
perde-se por evapora~ão. 

Os so2os são, na sua grande maioria, esqueléticos e 
pobres em matéria orgânica. Apenas 10% das terras 
emersas são, potencialmente aráveis; destas, 95% vêm 
sendo ocupadas pela agricultura de sequeiro e os restantes 
5% pela agricultura de regadio (PAIS do sector Ambiente 
e Agricultura, Silvicultura e Pecuária). Cabo Verde é um 
país ecolog-icamente frágil e de fracos recursos naturais. 
Não tem recursos minerais que possam contribuir para o 
desenvolvimento de actividades industriais e as condicões 
agro-ecológicas condicionam a agricultura,  
impossibilitando a cobertura da demanda alimentar da 
população. 

A pesca é uma das poucas actividades económicas 
baseadas nos recursos naturais de que provém produtos 
de qualidade para exportação ainda que em pequena escala. 
O turisino internacional, em particular o ecoturismo, é 
uma segunda actividade económica baseada na grande 
diversidade paisagística das ilhas, ilhéus e mar territorial. 

Cabo Verde é um pais vulnerável aos fenomenos 
naturais, particularmente as secas, as  actividades 
antrópicas, que tém como consequência a alteração dos 
microclimas, a desertificaç60, as chuvas torrenciais. O 
facto do país ser de origem vulcânica, com um vulcão activo 
e dominado por ecossistemas de montanha, aumenta ainda 
mais a vulnerabilidade. Os períodos cíclicos de secas 
alternadas com cheias têm sido as principais causas de 
perdas económicas, degradação ambienta1 e problemas 
sócio-económicos. 

A satisfação das necessidades básicas do homem exige 
orientações estratégicas de aproveitamento bem definidas 
e uma exploração sustent6vel dos recursos naturais a favor 
do desenvolvimento das actividades económicas. 

3 - O Estado das Temas 

Como a maior parte dos estados insulares, Cabo Verde d 
um pequeno Estado, frágil do ponto de vista ecológico, com 
um ambiente terrestre sujeito a muita pressão. As dez 
ilhas e treze ilhéus, ocupam uma superfície total de 4.033 
h 2 .  A ilha de Santa Luzia e os ilhéus (não habitados) 
ocupam cerca de 46 1(m2. 

O solo, o subsolo, as rochas, as zonas costeiras, praias, 
bem como a vegetação, são os  elementos que constitueni o 
ambiente terrestre em Cabo Verde. Com uma populnçãa 
estinladn em 435.000 habitantes, a densidade da populacão 
é superior a 100 habitantcsflh12, taxa considerada elevada 
para um país de caracteristicas áridas. Tendo em conta a 
taxa de urbanização do país c n superí'icic produtiva 
acessivcl (incluindo áreas com vocaqào pastoril), a pressa0 
sobre as tei-ras 4 de 163 habitanicslIhn2 o que i! considerado 
muito alto. 

Sendo Cabo Vercie pobre cm t~ccursos naturais, nota-se 
uma ~ii-cssfto cxcin vc1% ~l-iats forte sobre as suas terras, 
rnrliq.) as c~iltivtiveis dc scquc1i.o c> ílt. r-c.gnd~o, eonio as tcn-as 
cIe pastrigeiis, pcríil-icti'or; floi'cst ars, Lei-i'as de iirbniiizaqão 
c a cti.la euç.icirn 



4 - Tstado da Biodiversidade 

A biodiversidade de Cabo Verde é pobre quando 
comparada com a dos outros arquipélago da Macaronésia. 
E representada, na sua maioria, plantas e pelos 
animais que directa ouindirectamente foram introduzidos 
pelo Homem. 

A flora vasculâr de Cabo Verde está representada por 
755 taxa espontâneos (Duarte, 1998). A acção humana teve 
sempre um grande impacto na composição d a  fiora das 
ilhas. Mais de 50% da fiora Cabo-verdiana (331 taxa) foi, 
provavelmente, introduzida pelo Homem. A flora indígena 
está representada por 224 espécies, das quais 85 são 
actualmente aceites como endémicas de Cabo Verde. Como 
reflexo da situação geográfica do arquipélago, a flora de 
Cabo Verde engloba na  sua composição elementos de floras 
de diversas regiões, das quais as mais representadas são 
a região florística Macaronésica (Canarias, Madeira e 
Açores) e os paises africanos (Senegal, Gámbia, Maurithia 
e Marrocos}. 

A diversidade biológica cabo-verdiana é constituída por 
diversos tipos de organismos vivos, nomeadamente algas, 
p lan tas ,  animais ,  l íquenes e fungos. As p lan tas  
identif icadas classificam-se e m  Angiosperrnicas, 
Gimnospérmicas (apenas existem espécies introduzidas), 
Pteridófitas e Briofitas. Os animais mais conhecidos 
representam as  classes de vertebrados, sendo mais 
representativas 3s classes de pe~ues, aves e répteis. 0 s  
mamíferos e os mfibios seIvagens esta0 representados, no 
meio marinho, pelas baleias e pelos golfinhos e no meio 
tel-rcstre, rcspcctivamente por L csspeeie de macaco-verde 
(Cri-copiflzç,cus atlfhiopsi, por 5 especies de morcego c 1 
espécie de sapo (B~ifo rcgulurza), todas introduzidas. Em 
relação aos invertebrados, iiierecem realce os recifes 
coi-alinos, os moluscos (gnstrópodes, laiiieIibr2nquios e 
cefalópodes), os crustiiceos (camarC~es, caranguejos, 
percebes e lagostas) os nrtrcípodes, representados pelos 
insectos, aracnídeos c crustaceos de água doce (todos 
extintos) e os moluscos extramal-inlios de 6gua doce e das 
zonas mais híimidas. 

As pressões que se exerce111 directa ou indii'ectarne~~te 
sohrc a biodiversidade t e r r e s t r e  e míirinl-ia são 
furidcunentalmentc de natureza aiitl-opogénicri. A nctunqão 
huiilaiia sobre os recursos biológicos transforma-se eiii 
pressfio quando a sua utilizaçiio se h z  dc uma forma 
insustentiivel, ou seja, a euplora$&o do recurso ultrapassa 
a sua capacidade de regenernçfio. 

As acqõcs ou prcssfies de natureza ailtrópicas eserccnl- 
se de ibrma directa ou indirecta. As directas consistem na 
depredação da biodiversidade terrestre ou inarinha para 
f ins  a l imen ta res  e/ou comerciais e n a  colheita 
insustent5vel de materiais biol6gicos para fins cientificos. 
As indirectas actuam sobre o substrato ou o habitut das 
espécies uu pi)puXa~Õcs de especics. 

A depredaq5o da biotitvcrsidade vegetal c animal tem-se 
maiiife'cstndo de vaiias nniarieri'as: através do pastorero livre, 
assumindo neste processo o gado caprino e bot 'ino ' as 
maiores ncçcies na  dcvastriçáo do coberto vegetal e na 
rIcKrndar.fio dc IiuOituts de espílcies, cnqa nos aniiiiciis; 
cxpIoraq5o dc lcnha c coliieita de especies lierbticens, 
arbust1v:is e arborclis. A pei.cepi-fio do est ndo de dewadncâo 

dos recursos biológicos pelo Governo esta reflectida na Lei 
de Bases do Ambiente que contempla a "preservação da 
fauna e flora de Cabo Verde", e pela publicação de alguns 
Decretos Regulamentares. 

Não obstante a s  medidas acima mencionadas, a 
degradação da biodiversidade cabo-verdiana continua de 
forma acelerada. Esse grau de degradaçáo esta evidenciado 
em diversos documentos já produzidos, nomeadamente a 
"Primeira Lista Vermelha de Cabo Verde". Encontram- 
se ameaçadas mais de 26% das angiospérmicas, mais de 
40% das bri6fitas, mais de 65% das pteridofitas e mais de 
2970 dos líquenes" mais de 47% das aves, 25% dos répteis 
terrestres, 64% dos coleópteros, mais de 57% dos aracnídeos 
e mais de 59% dos moluscos terrestres. Esta situação 
considerada alarmante em 1996, vem-se agravando para 
as  espécies Alauda razae (CaIhandra-do-Ilhéu-Raso), cujo 
efectivo populacional sofreu unia redução de 250 exemplares 
em 1992 para 92 exemplares em 1995, Hirnantopus 
himu?ztopus (Perna-longa), cuja população, avaliada em 
75 exemplares em 1990, sofreu no período de 5 anos uma 
redução de cerca de 70% (Hazevoet, 1999). 

A vulnerabil idade d a s  espécies mar inhas  cabo- 
verdianas,  sobretudo as das  zonas costeiras, tem 
aumentado, apesar da existência de medidas legislativas 
no sentido de se minimizar a pressão sobre elas e os seus 
Iiaõituts. Não obstante a adopçao dessas medidas, o meio 
marinho tem experimentado mudanças como resultado do ' 

aumento de  pressão das capturas de espécies comerciais, 
da extracção de areias e da deposição de sedimentos nas 
zonas litorais como ~.esuitado das actividades realizadas 
no interior das ilhas. 

Os Pianos Ambientais Inler-sectoliais da Eiodiversidade 
e das Pescas, elaborados de foimn participativa, e os Planos 
Estratégicos (Plano de Gestao dos Recursos da Pesca e 
Plano Estratégico para o Desenvolvimento A,grícola) de 
gestão dos recursos da pesca e de desenvolvimento da 
agr icu l tu ra ,  s5o o s  ins t rumentos  de  ges tão  d a  
biodivei-sidade. capazes de contribuir para uiiia gestão 
optimizncla dos recursos biológicos atraves dos propmlas  
e projectos neles prcvlstos, que já se elicoritrani na fase de 
implemcntaç,70. 

Para alem hsso Cabo Verde msmou e rati6cou a Cunvenqao 
Intei-nacional sobre a Biodiversidaddc, o ein 2002 e 2003 foram 
publicadas as leis sobre "Espaqos~nat~t*ais Proteg~dos'' e sob1.e 
a "Prutccqão de espécies de plantas e miinais". 

5 - O Estado do Ar e da Atmosfera 

Pode-se afirmar que, no que diz respeito à poluição da  
ntmosfcrn eiii Cabo Verde, a acção do homem ainda não E 
preocupante. A principal fonte de poluição do a r  e da 
atmosfera ezn Cabo Verde é a combustão dos carburantes 
fíisseis. Estes incluem os derivados de petróieo e em menor 
extensão o gás natural. 

O cal-viio e n lenha S ~ Q  utilizados conslderavelmcntc nas 
zonas i-rirais, ande polucrn o a r  libertando partículas de 
fuino, f ~ ~ l i g e m  e poIuentes quirnicos ricos ein composto de 
ciixoii-c. Se comparai-mos Cabo Verde com oç outros paises 
da l - ~ g n o  durante n ano 1994 o n~ve l  de rniissao de gases 
ai111 efeito estufa cstii iibaixo de Marrocos (1.740 kg/i.i~Cdin 
por cidaclfioi e do Sancgnl(1.900kgírn6dia por crdadiio). 



6 - O Estado dos Els--rirsos Hídricos 

As á p a s  naturais destinam-se a vários fins, tais conlo 
o abasteciii~ento de populações, fins industriais, fins agro- 
pecuários e outros pelo que é necessário haver um adequado 
planeamento da utilização dos recursos hídricos de modo 
a satisfazer a estas múltiplas finalidades. Ein Cabo Verde, 
o aumento da  populaçao, o desenvolviinento urbanístico e 
o crescente aumento das necessidades para irrigação, o 
turisino e a indústria, aliados a seca dos Ultimos anos, 
têm proporcionado situaqões de carência, que tendem a 
agravar-se com o tempo. A água funciona como um recurso, 
tanto pela quantidade como pela qualidade, condicionante 
do desenvolviuiento económico e do bem-estar social de Cabo 
Verde. 

0 s  actuais problemas q ~ i c  se levantam no domínio dos 
recursos hídricos impõem a necessidade de se procuras 
evitar que a crescente escassez de água possa constituir 
rim obsi;áculo ao desejável desenvolvimento siicio- 
económico. A par da procura crescente de formas de 
mobilizar novos recursos, deve-se identificar todos os meios 
possíveis de racionalizar a utilizacão da hgua, de forma a 
se obter o inaximo de beneficio para todos os cabo-verdiarios. 

O mar constitui igualmente um importante recurso, 
tendo um número enorme de actividades dele dependente, 
nomeadamente a pesca, a navegação, a extraccão do sal, o 
turismo, ctc. A clessalinizaqão da água do mar  vem 
ganliando uma iniportância cada vez maior, como 
alternativa de forncciniento de água as populaç6es para 
uso doiiléstico e outros usos. 

Urge adoptar unia adequada política de gestão que vise, 
não sO, um melhor aproveitamento da aLva  disponível, 
inas tainbkrn, um criterioso plancan~enta da. utilização c o 
rcconl-iecimento da irnportsncia da água como factor- de 
produção nos diversos sectores de actividade económica e 
social. 

Assim, foi elaborado c111 2003, o Plano Anibientnl 
Intersectorial - Ambi~rite e Gestfio cie Recursos I-lidi-icos 
110 5mbito do PANA 11. Este plano fez u m  dingiiústico do 
sector, nas suas drversas vertentes, tendo iclentificndo as 
prioridades de iiltervenção e elabor.ados os profp-amas e 
pi-ojectos, para fazer face aos problemas identificados. As 
accocs identificadas no PAIS possucii~ iiiila forte 
coniponcnte pwticipativa e proniovctn a r~eçponsnbilização 
de todos os actores e instituiqões envolvidos. 

O Governo assume claramente nas Grnndcs Opções do 
Plano que a probleiiiática do ordenniiiciito do tcrrithi-io, 
do desenvolvii~iento regional e cla sustentnbilidncle 
ambienta1 constitui a dirnensAo central de todo o processo 
de ciesenvolvimento do pnis que se preteride sustent~vcl ,  
equilibrado e harmonioso, ao definir que pretendemos 
co~>struii-, IOBE pnis dolado d e  u m  desezzvolua'~~ierzfo 
hunzazra dusúveI, COIPZ ILIIL d e ~ e ~ z ~ o L ~ 1 i r ~ e ~ a l o  I - P ~ ~ O T I ~ ~  

eqrrtlkb~*ado, sozz tido ssféiico e anzbienbal, baseado 
zz rima co~~sciê~tciea: ece i l~~e'ca  deseri voloida. 

P a r a  ;'_ ncionarem como um s i s t ema  u rbano '  
consequcnte, as  zonas urbanas do país, carecem de urna 
hierarquizaqão e da dotaçao de equipamentos, infra- 
estruturas e serviços urbanos para se configurarem como 
espaqos de vivencia humana harmoniosa c poteiiciadores 
de um desenvolvin~ento económico e social sustentável. 

Os espaços rurais e as bacias hidrogsaficas carecem de 
unl ordenamento eficiente e de dotação dc infra-estruturas 
que permitam um equilíbrio eficiente entre as  populações 
e as actividades humanas, utilizacão eficiente dos recursos, 
particularinente dos recursos hídricos c dos solos, 
libertaricio e maxin~izando as  suas poteiicinlidades, com 
vistn a um desenvolvimento sustei~tável  e capaz dc  
contribuir para a luta contra pobreza. 

As zonas costeiras,  sendo caracterizadas como 
portadoras de enormes potencialidades, mas tnmb6ni de 
acentuadas fsagilidades, requerem urna atenção especial 
em ternlos de ordenamento, para que a sua utilizaç- ao ao 
serviço do desenvolvinlento não engendre situações de 
excessiva pressão e degradação ambienta1 e ecol~gica. 

O desenvolvizncnto do turismo, particulamlente nas 
zonas turísticas especiais, pode provocar uma grande 
pressgo sobre o terri tório e os  recursos natura is ,  
particularmente dos recursos hídricos, pelo que é imperioso 
que os grandes empreendimentos turísticos sejam 
precedidos da elaboração de planos de ordenamento e 
urbanisticos e de Estudos de Impacte Ambiental. 

O Dcsenva~vimento industrial ,  deve respeitar  o 
ambiente, n%o exercer pressão excessiva sobre os recursos 
naturais e as matérias-primas e evitar ir eescessivn poIuiqão 
atmosf6iica e dos meios receptores (solo e água). As infi.8- 
estruturas, a Construção Civil e as Obras Públicas devem 
respeitar o ter~itoz-io, o ambiente, a envoivente paisagística, 
os recursos naturais, os materiais de construqão, os valores 
culturais, os ocossisterilas e a biodiversidade e, coino tal, 
ser objecto de estudo de ETA. 

Os transportes rodoviárros devem ser, por uiii lado, 
mcnoç polueiites possiveis (sonora c. ambientnl) e 
respeitadores da vida humnnn,  rolno prillcipal r e c ~ l r s ~  
nacional. Por outro lado, a gestiio das infi-a-esti-uturas 
rodovifiiins deve ser a mais eficiente possível, zelando pela 
sua conservacBo, snlvargunrdo e protegendo-as clos acidentes 
de viaqão. 

Para fazer face R esses problemzis encontra-se em 
implementação os seguintes progranins: 

a1 Elaboraqão da Lei sobre o Uso dos Solos c o Codigo 
das Expropriaç6es; 

61 Fornlação e Capacitação profissional em cartografia 
e cadastra; 

c) Dotação de  principais Equipanientos  e 
operacionnliza~ão da çnlri dc  Fologsainetria; 

111 Produ~50 de cartografia tligitnl; e 



Agricultura, Silvicultura e Pecuária 

Os problemas identificados nos sectores da agricultura, 
silvicultura e pecuária foram: 

- Seca prolongada; fraca disponibilidade de terras 
irrigáveis; défice de recussos hidricos; exploração 
descontrolada dos pontos de água; erosão de 
solos; monocul tura  de  cana ;  p e r d a  d a  
biodiversidade; gestgo deficiente dos recursos 
hidricos; mau controlo no uso de pesticidas; 
controlo fitossanitario ineficaz; ataques de 
pragas e doenças; extracção de inertes para 
construção civil; intrusão salina. 

- InexistSncia de modelos de gestão dos perímetros 
adequados a nossa realidade; gestão deficiente 
dos perímetros florestais; auto-consumo elevado 
de combustíveis lenhosos; deficiente fiscalização 
dos perímetros; fraca disponibilidade das  
variedades de sementes de espécies florestais e 
forrageiras adaptadas as  condições edafo- 
climáticas; fraca capacidade de inspecçiio 
sani t j r ia  fitossanitaria; recursos l-iumanos 
insuficientes; incxistência de  programas 
sistemáticos de  çensibilização/informaç~o/ 
formação em matérias a~nbientais. 

- Sobre-paçtoreio; défice forraçeiro; deficiente 
nssistencia zoosanitário; incxistência de lei de 
pecuária; número reduzido de infra-estruturas 
pecuárias de base para criação animal; gestão 
inadequado do sector da pacufirin; 

- Pressão dcinogrc-ífica; êxodo rural; kaco envolvirnento 
dos utentes; parcelamento excessivo; niio 
nctualizaqão do cadastro rural; difícil aceçso ao 
credito; fiabilidade de infozmaqao. 

A maioria dos proliilcrnas identificados está interligada 
e manifestam uma interclepcndéncia em que rilLwns deles 
podem sei- fontes de conflito nn procura clc maior eficiencin 
dos sub-sectores. Esscs conflitos situ,m~ à volta cdos recursos 
que  são escassos, no escessivo prircelnmento das terras 
devido a indcfini~ão das parcelas provocada pela ausência 
dos pi'oprietjrios, a n50 rictualizaqão rio cadastro rural, e 
no que tange a pi.cssAo den~ogrsifica e uso do solo, nota-sc 
uma invasao da urbanizayào das terras agicolas e dos 
pcrímctros florestais. 

A agricultura, silvicultizrrt e pecuAi.ia eriti-aili r2i.ri 
ctrnccir~-eiicia na utilizaq50 cios parcos recursos (solo e 
rigun), dc  tal foililn quc as soluqcies cnconlrndaç pai'n unia. 
muitas ~ c ~ x c s ,  i:ntrnm cni clioqtie com un.i ou outro dos 
sub-sectores. 

Para atingir i1 vls5o tlc.tcli-iiiinada para o sector da 
agricultui-a, szlviculrui.;t  c pccudria q u e  6 " Z L I I I . ~  

aga-iczsld-rt:-h-: szfsie~3 2"1.iz-e8, & E S ; S P Z L ~ P  ~ t o  O ~ - ~ P : Z  a~1e11Io 
c!as bacias h idi-0.~2-&ficas e r*nlor.izaqiEo dos 1-erzamos 
~ ; a i é ~ ? - a i s  e çrstr.6; cupacbidades p~t-odrafi t-as,  e 
01-ientada pal-n cs dhrnifleeiqão da p o b w z a  e 
sak'isfaqédo d ~ s  ~ ~ P C P S S ~ C ~ ~ ~ P S  P E L ~ B Z L O T ~ ~ ~ I - P S  bcisica~ 
daspop~claeqõc.s" c1st,io rrli r ui.50 os sc~guitiics lii.ojí~ctos 

ii) Diversificação d t  y l turaç;  

iii) Multiplicação in vitro de Plantas livres de vírus; 

iv) Gestão de pesticidas; 

V) Eliminação de pesticidas obsoletos; 

vi)  Inven ta r i a r i zação  de i n f r a - e s t r u t u t u r a s  
hidráulicas de engenharia rural. 

Na silvicultura: 

i)  Protecção dos recursos naturais da ilha do fogo; 

ii) Realizaçiio do inventário dos perímetros florestais; 

iii) Elaboração de uma estratégia nacional de gestão 
participativa das zonas florestadas; 

iv) Criação de um centro de sementes florestais. 

Na pecuária: 

i) Vigilância epidemiológ-ica e controle sanitário; 

ii) Elaboração da 2" fase do cadastro pecuário nacional; 

iii) Elaboraqão de um plano de gestão dos perímetros 
florestais de vocação agrosilvopastoricias; 

iv) Mcllioran~ento da suinocultura tradicional e 
relanqamento da suinocultura intensiva; e 

v )  Mclliormento da produqão forrageira. 

Pescas 

As prioridades estão orientadas para uma gcstiio 
racional dos recursos baliêuticos, e n promoqão da  
qualidade dos produtos. A formnçfio e a capacitaç20 dos 
opei-adrires da pesca, a todos os níveis, constituem tanlbbm, 
unia prioi-~dade do sector, devendo as  acqões serem 
oricnlndas para a pronioção dc um maior conhecrmento 
dos processos naturais  e l-iumanos e um ridcqundo 
ordennnirnto da orla costeira, possibiIitmdo a nittumizaciio 
dos resultados com base numa expIoraç5o susteilt5vel das 
potcncialidadcs. 

O Plano de Gestâo das Pescas, elaborado no grnbito do 
PANA 11, e que sc encontra em curso, introduz uma st;rie 
de medidas concretas a toiiiar c identifica os dados de bnse 
pertinentes a utilizar, no sentido cle se atingir a visao 
cieterniinnda para o sector que 6 "uma pesca com um 
desenvolvimento sócio - cconwmico i n t e g r a d o  
baseado nos gwinchpiss de susitentabilldade da 
zonsen-vaqão e gestão dos res.u~-ços marinhosgs. 

Nesse sector foram identif'icaclos como prolilcinns 
prionthrios o tratrtmentu dos resíduos sólidos e líquidos e 
n degriidaqfio d a s  zonas costeiras (provocada pela 
conçii.uçfio t i c  iiistalnq6cs turlsticas sobrc o Iitoi.al, hen-i 
cririir) a npan hn da x e i n )  que podc11.A Icbvru a pcrrta de gi-ruitfc. 
pa~t t '  da bclo~n origix~nl das zoiins. 



desenvolvida deve contribuir para, melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos e para o 
desenvolvimento económico do país, devendo 

b) Contribuir para o equilíbrio das relações económicas 
com o exterior, gerar meios para o seu auto- 
financiamento, promover o emprego e a 
qualificação da mão-de-obra nacional, 
desenvolver-se em harmonia com as condições 
na tura i s  do país,  contribuir para  o 
desenvolvimento local e regonal, e, acima de 
tudo, respeitar a cultura cabo-verdiana e o 
ambiente. 

Para além disso as políticas energéticas, de saúde pública 
e de recursos hídricos devem, na sua forniulação e 
execução, ter em conta as necessidades do desenvolvimento 
turístico, devendo o Governo diversificar a oferta dos 
produtos turísticos nacionais e desenvolver maior esforço 
promocional do eco-turismo, tanto balnear como de 
montanha, com incidência para os desportos náuticos, 
passeios no mar, observação de espécies raras, turismo de 
natureza (flora, fauna), caminhadas, montadas e turismo 
no espaço rural. 

Para um "turismo d e  qualidade, adaptado hs 
condições especificas de Cabo Verde, que valorize 
o produto nacional e funcione como u m  dos  
vectores de desenvolvimento sócio-económico d o  
país" que o objectivo do sector vários programas já se 
encontram em curso nomeadamente: adequação da 
legislação turística, planificação e infra-estruturação 
básica, Elaboração e Implementação dos Planos de 
Desenvolvimento Turístico Integral do Maio e Boavista, 
Criasão e implementação de sociedades de desenvolvimento 
turístico para infra-estruturação e gestão de ZDTI e 
educação e formação profissional de guias turísticos, 
hotelaria e restaura~ão. 

Energia 

0 s  principais problemas estão relacionados com as 
pressões que a utilização de fontes de energia não renováveis 
exercem sobre o ambiente, através da poluição do ar devido 
a emissão de gases resultantes da queima da lenha e outras 
biornassas, derivados do petróleo, derrame de óleo e carvão. 

Os conflitos mais marcantes são aqueles que existem 
no mundo rural entre as necessidades energéticas e as de 
consc3rvação do ambiente (florestas, sola e água), levando 
a degradação florestal, a erosão dos solos, má utilização 
dos recursos liídricos e praticas inadequadas no consumo 
de energias dom4sticas. 

Comércio 

Os conflitos existentes nesse sector prendem-se com a 
poluiqizo nmbicntal provocado pela enonile quttntidndt. de 
embalagens versos a fraca capaciciade cle rcciclagem que é 
pi-niicamciitc inchxistentc nu pais A falta rlc scnsibilizayão 
dos consiiiiiidorcç c dos cniiic~rciniitc~~ c. n r i ic.xist~ncin de 
uiiia colcctn c dí~pos~tci sc~l{~rliva t l t~  Ii:,u Iciii criiiti.ibu~ciu 
pai-;i ;i ~ 1 ~ ~ ~ i - a i I a ~ 5 0  nmbiciilnl i-c~suliniite da rtctii-iclacle 
~mrii{\~.r~ c ~ j  

A localização de wservatói-ios c de armazéns em locais 
que pode, influenciar negativamente a natureza e a 
qualidade de vida da população deve ser equacionada numa 
visão a longo prazo para o convívio mais saudgvel entre o 
homem e a natureza. 

Perspectiva-se a adequação e actualização da legislação 
comercial e a sua regulamentação no sentido de incluir 
exigências de protecção ambienta1 e vistoria e fiscalização 
comercial composta por uina comissão integrada pelo 
Comercio, Ambiente e Saúde. 

O fraco desenvolvimento industrial e a reduzida 
motorização fazem com que o sector, não seja ainda 
responsável por elevados efeitos arnbientais negativos a 
nível global ou mesmo a nível regional. Neste sector os 
problemas prendem-se com a deposição indevida de resíduos 
o que faz com que possa existir contaminações de alguns 
terrenos contíguos a espaços industriais, e verifica-se que 
as  empresas de produção de inertes são as grandes 
poluidoras, constituindo-se no entanto as oficinas de 
reparação automóvel as maiores poluidoras em termos de 
poluição sonora. 

Assim, estão em curso projectos de: actualização da 
legislação do sector industrial, com vista a eliminação dos 
problemas relacionados com classificação das actividades 
económicas e criação de um "Código Industrial", 
implementação de novo modelo de infra-estruturação e 
gestão de parques industriais 

Saúde 

Cabo Verde, como pais que ainda se encontra no seu 
processo de transição epidemiolúgica, caracterizado pela 
prevalência em simultâneo de doenças típicas de países 
desenvolvidos (sobretudo as doenças cr6nico-degenerativas) 
e de doenças tipicas de países menos desenvolvidos, como 
são as Infecciosas e Parasitárias, ainda enfrenta 
dificuldades originadas por deficiências na  
infraestruturação em saneamento básico, por 
comportamentos, atitudes e praticas das populacões que 
demonstram carências na informação e educação viradas 
para a defesa do ambiente e para a promoção e protecção 
da saúde, situações agravadas por um importante êxodo 
rural para os centros urbanos. 

Este quadro tem contribuído para que o país ainda 
mantenha uma vulnerabilidade importante relativamente 
a muitas doenças de origem ambienta1 e com potencial 
epidémico, como demonstram, por exemplo, as recentes 
epidemias de cólera, de diai~eia com sangue e de pdudisino. 

Assim, encontra-se em andamento o programa de reforço 
da vigilância epideiniológica das doenças ainbientais, que 
consiste na formação dos técnicos de saúde, eqriipamento 
dos laboratórios e definição de um programa de Infoz-niaqão, 
Educação e Comunicação para as doenças de potencial 
epidémico. 

Eçtc sectoi. determinoti como visao "uma populacfío 
formada, infoi.11.intlri r coiiipl.omcltid:i CCIII~ o riiiibicntc c o 
descnvoiviiliento suçtciitiívcl", Pni.;i que essa visfio seja 
nlr*aiirnrin t n i - n ~ - s ~  n~rr.s<:íi-io :> ri-inr.,?n ( I P  11111 ~ i ~ l ~ r n ; ~  



intersectoi-ial de educação com suficiente flexic"':lade para 
integrar inovações técnicas e didácticas adequadas a 
sensibilização ctmbicntal e ainda, o estabelecimento de um 
diálogo intersectorial como instrumento útil na definição 
de prioridades e planificação dos projectos e actividades da 
educação e sensibilização ambiental. 

A Educação Ambiental em Cabo Verde tem-se restringido 
a projectos de duração limitada e a actividades pontuais 
tanto no ensino formal como no nao formal. Assim, no 
ânlbito do PAIS -Educação e Ambiente, sugerem-se planos 
de acção para os diferentes níveis de ensino para o forma1 
e o não formal que ser50 implementados, num horizonte 
de 10 anos, A medida que forem criadas as condições 
institucionais que permitam a sua execução. 

8 - Gestão Ambienta1 

A GestEo Arnbiental compreende a direcção, a condução 
e o controle pelo Governo, do uso dos bens ambientais de 
acordo com a capacidade de suporte do mèio. A gestão faz- 
se através de instrumentos e inclui medidas económicas, 
regulamentos  e normalização,  invest imentos  e 
financiamentos e requisitos institucionais e legais. 

E111 Novembro de 2004 foi aprovado em conselho de 
ministros o PANA 11, que é o instrumerito orientador que 
define a estratégia nacional para o ambiente nos próximos 
10 anos, servindo de base de trabalho aos diversos sectores 
que directa ou indirectamente relacionam-se com as 
questões ambientais, permitindo-os desenvolver de forma 
21amoniosa garantindo um ambiente sadio. 

Em Cabo Verde intervêm n a  gestão ambienta1 as  
seguintes instituições: 

-Ministério do Ambiente, Agricultura e Pescas que 
tutela a área, através das Direcções Gerais do 
Ambiente, d a  Agricultura Silvicultura e 
Pecuária, e das Pescas 

- Instituto Nacional do Desenvlilu"imerto das Pescas 

-Instituto Nacional do Desenvolvimento Agsário 

- Instituto Nacional de Gestão dos Recursos 
Hídricos 

- Ministério dos Infra-estruturas e Transportes, 
atraves da Direcção Geral do Ordenamento do 
Território e Habitat, Direcção Geral das Infra- 
estruturas e Saneamento Básico e Direcção 
Geral da Marinha e Portos 

- Ministério d a  Economia Crescimento e 
Competitividade, através das Direcções Gerais 
da Industria e Energia e do Comércio. 

- Ministério da Educação e Valorização dos Recursos 
Humanos 

- As Câmaras Municipais 

- As Organizações não Governamentais 

, - Instituições Publicas e Privadas. 

O PANA II é constituído por nove planos intersectoriais e 
17 planos municipais, onde estão espelhados os problemas 
ambientais prioritários de cada sector e de cada município, 
bem a rno  os programas c projectos para fazer face aos mesmos. 

Ainda fazem parte do PANA 11, vke estudos temáticos de 
base sobre o estado fisico, económico, social e legislativo. Os 
temas abordados foram: Xmpactes da Apanha e Extracção 
de Inertes em Cabo Vercle, Metodos Alternativos ao Uso de 
Inertes, Plano de Gestão dos Resíduos Sólidos, Plano de 
Gestão dos Recursos da Pesca, Sistema de Seguimento da 
Qualidade Ambiental, Impacto do PANA II sobre o Género 
e a Pobreza, e Legislação, Regulamentação e Instrumentos 
de Fiscalização e Gestão do Ambiente. 

Foi elaborado uma Analise Institucional do Sector 
Ambiental para propor uma estrutura institucional 
apropriada a nível nacional e descentralizado, a ser 
responsável pela coordenação, monitorização e avaliação da 
implementação bem como a revisão das políticas ambientis. 

Assim, a nivel central a entidade coordenadora é a 
Direcção Geral do Ambiente, existindo igualmente o 
Comité de Gestgo e Seguimento do PANAII, formado pelos 
Directores Gerais e Presidentes dos sectores implicados e 
ainda o Consell~o Nacional do Ambiente que é um órgão 
consultivo da Ministra do Ambiente, Agricultura e Pescas. 
Em cada sector existe um ponto focal para o Ambiente. 

A nível municipal, a implementação do PANA I1 é feito 
pelas Câmaras Municipais, através da Equipa Tfcnica 
Municipal Ambiental, tendo a Assembleia Municipal como 
órgão deliberativo e a Comissão Municipal de Parceiros 
como órgão consultivo. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Aristides 
Raimundo Lima. 


